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Recurso n.° 89.444 - IRPJ - EX: DE 1982
Recorrente ITÁLIA HOTEL LTDA.

Recorrida DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM TAUBATÉ (SP)

IRPJ - INTEMPESTIVIDADE DA IMPUGNAÇÃO -
- Não instaura a fase litigiosa do pro-
cesso, a impugnação apresentada fora do
prazo legal e, por isso, não se conhece
do recurso, que não tem por objetivo a
intempestividade da impugnação.

Vistos, relatados e discutidos os presentes _autos
de recurso interposto por ITALIA HOTEL LTDA:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, não conhecer do
recurso, em face da intempestividade da impúgnação, nos / ermos do re
latório e voto que passam a integrar o presente julgado ;'

f	 ,
Sala - das "i4- i..64-.1: (DF), em 28 de agos ' 'de 1985.

0//./	 _i

AMADOR • I. " ''Àr1/ O ERNANDEZ - PRESIDE

h
:

ei r '	 ,,,,, ‘	 ,..
4-c nriN , e '' 'É-RANO FILHO 	 -i. RELATO- ---irá

r	 4,-

VISTO EM	 AGOSTINHO FLORES	 - PROCURADOR	 DA
SESSÃO DE: 3 1:1 AN 1989	 FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS . ALBERTO
GONÇALVES NUNES, JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, ALCEU DE AZE= FON

SECA PINTO e RAUL PIMENTEL.	 .
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RECURSO N9:	 89.444

ACCIRDÃON9:	 101-76.061

RECORRENTEN9: ITALIA HOTEL LTDA.

RELATõRIO 

A empresa, acima identificada, já qualificada nos au

tos, recorre a este Conselho, inconformada com a decisão singular ,

de fls. 33, que não conheceu da impugnação por intempestiva.

A interessada diz o seguinte em sua impugnação,de fls.

16 e 17:

-- que, quando a Secretaria da Fazenda Estadual la-

vrou o Auto de Infração que deu origem a este, a empresa pagou não

s5o ICMcomo tambem a multa e foi providenciado, junto à Seagram Dis_
tribuidora de Bebidas Ltda., uma cópia xerográfica da Nota Fiscalde

n9 1795, visto que o original tinha se extraviado, tudo conforme do

cumentos 1, 2 e 3;

-- que, embora a Nota Fiscal não tenha sido escritu-

rada no livro de Entradas- no exercl:cio de 1981, foi escriturado no

Ines de maio de 1982, como também o seu pagamento;

-- que, embora a nota fiscal não tenha sido escritu-

rada, realmente a mercadoria entrou no estabelecimento e parte da

mesma foi consumida no exercicio de 1981 pelos hóspedes, como tam-

bem cedida a outro Hotel, de acordo com as notas fiscais n9s. 008 e

009, devidamente registradas no livro de saidas, conforme documen-

tos 5, 6 e 7, constando do Registro de Inventário do exercicio de

1981 um saldo de dezoito caixas de Vinho Fourestier (doc.8);,'
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-- que não houve, portanto, declaração inexata, mas,

pelo contrario, o contribuinte forneceu ao Fisco receita maior do

que a devida, poraue o pagamento da mercadoria foi postergado pa-

ra o ano seguinte.

Em seu recurso, de fls. 35 e 36, ainda diz:

-- Que a empresa desconhece qual foi a decisão re-

corridaa respeito da omissão de receita, visto que a compra foi

efetuada a prazo, tendo havido unicamente omissão de lançamento;

-- que, para maior esclarecimentos, anexa xerox do

Livro Caixa n9 04, onde dev ser observado o saldo de caixa apre-

sentado no mas de maio.

(M	 É o relaté5rio-
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VOTO

Conselheiro AGOSTINHO SERRANO FILHO, Relator:

Esta e a ementa da decisão recorrida, de acordo com

fls. 33:

"Não se conhece de impugnação intempestiva pros
seguindo-se na cobrança na forma regulamentar".

Realmente, de conformidade com a assinatura, aposta

no Auto de Infração às fls. 14-v, a empresa tomou ciência do mes-

mo na segunda-feira, 29 de outubro de 1984.

De acordo com o artigo 15 do Decreto n9 70.235, de

06 de março de 1972, a impugnação deveria ser "apresentada ao ór-

gão preparador no prazo de trinta dias, contados da data em que

foi feita a intimação da exigencia", isto e, na quarta-feira,dia

28 de novembro.

Ora, conforme carimbo da Agência da Receita Fede-

ral, aposto às fls. 16 dos autos, a impugnação foi apresentada no

dia 29 de noverbro. Portanto, fora do prazo legal.

Considerando que o objetivo do recurso deveria ter

sido a intempestividade da impugnação,que não , foidiscutida no mes-

mo, não conheço do recurso porque a impugnação foi apresentada fo

ra do prazo legal, nã0A instaurando a fase litigio . do processoilí 4ir ti
Ar ,_ 1 •' O WRA 4; °FT H10 e-L-e-- RELAT-0( R. '-'°'
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